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Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e Biodiversidade 2030

1 - O Governo revê a Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e Biodiversidade 
2030 (ENCNB 2030) com vista à integração dos compromissos assumidos por Portugal 
no âmbito do Acordo de Kunming-Montreal sobre a Biodiversidade e dos objetivos 
definidos na Estratégia da Biodiversidade da União Europeia para 2030.

2 - A revisão da ENCNB 2030 tem também por objetivo a sua articulação com a Lei de 
Bases do Clima e com o futuro Plano Nacional de Restauro da Natureza.

Nota Justificativa:
A Resolução do Conselho de Ministros nº 55/2018, de 7 de maio, aprovou a Estratégia 
Nacional de Conservação da Natureza e Biodiversidade 2030 (ENCNB 2030), um instrumento 
pivotal para a política de ambiente e de resposta aos compromissos nacionais e 
internacionais assumidos para reverter a perda de biodiversidade e a crise ambiental que daí 
advém.
Desde 2018, mais passos importantes foram dados a nível nacional, comunitário e 
internacional no que toca às ambições sobre a conservação da natureza. Por essa razão, 
urge revisitar a ENCNB 2030 tendo esses avanços em mente, incluindo-os onde forem 
pertinentes, e fortalecendo o compromisso de Portugal com a conservação e o restauro da 
natureza. São eles:

- Em 2020, a adoção da Estratégia de Biodiversidade da UE para 2030, uma pedra 
angular da proteção da natureza e elemento fundamental do Pacto Ecológico 
Europeu. Esta Estratégia definiu, por exemplo, que as áreas protegidas devem cobrir, 
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pelo menos, 30% da superfície terrestre e marítima da UE e que ecossistemas 
degradados em toda a UE devem ser recuperados até 2030;

- Em 2021, a aprovação da Lei de Bases do Clima que inclui disposições sobre a 
necessidade de conservar a biodiversidade, bem como os ecossistemas vulneráveis, 
e ainda uma menção específica ao restauro dos ecossistemas costeiros e marinhos. 
A conservação e restauro da natureza é fundamental para o sucesso da Lei de Bases 
do Clima, dado que grande parte do combate à crise climática passará pelas soluções 
baseadas na natureza, que ajudam a recuperar ecossistemas e a melhorar a 
resiliência do sistema climático;

- Em 2022, na Conferência das Nações Unidas sobre a Biodiversidade (COP15), a 
adesão de Portugal a um acordo histórico, o Quadro Mundial de Kunming-Montreal 
em matéria de biodiversidade. Este acordo constitui um quadro sólido, com objetivos 
e metas claros e mensuráveis, que prevê proteger e restaurar a natureza para as 
gerações atuais e futuras e assegurar a utilização sustentável dos recursos. Este
acordo define como objetivo, entre outros, o restauro de 30% dos ecossistemas 
degradados a nível mundial (tanto em terra como no mar) e a conservação e gestão 
eficaz de 30% das zonas até 2030;

- Em 2024, a União Europeia (UE) aprovou a Lei do Restauro da Natureza cujo principal 
objetivo é restaurar, ao nível da UE, 20% dos ecossistemas degradados até 2030. Por 
outro lado, também em 2024, o Governo lançou um grupo de trabalho destinado a 
elaborar o Plano Nacional de Restauro da Natureza, a que a revisão da ENCNB 2030 
não pode ser alheia.

É, por isso, da maior importância que todos estes documentos sejam complementares e 
interligados, em vez de encarados como peças legislativas independentes de modo a 
maximizar o potencial regenerativo e conservacionista das intervenções previstas em cada 
um deles.
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